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PARECER  Nº  1613/2013   DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0109/2011.  
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Alfredinho que “Dispõe 
sobre a obrigatoriedade de estacionamento para carros e motocicletas nas Escolas 
Públicas Municipais, e dá outras providências.”  
A proposta em análise tem por objetivo lançar regras a respeito da obrigatoriedade 
de estacionamento para carros e motocicletas dos professores de cada uma das 
unidades escolares da rede pública de ensino municipal, para utilização no período 
de trabalho destes servidores. Também especifica que estes estacionamentos 
deverão ser localizados nas dependências de cada unidade escolar e, 
excepcionalmente, em edifício contíguo, em distância não superior a 500 metros.  
Depreende-se, da justificativa apresentada pelo autor do projeto, sua intenção de 
demonstrar a importância que os professores representam na formação e 
desenvolvimento da sociedade. Desta forma, entende o Nobre Parlamentar que 
uma das formas de se demonstrar essa importância seria, ao menos, o 
oferecimento de estacionamento nas unidades escolares “(...) para que de forma 
segura possam guardar os seus respectivos automóveis e motocicletas, evitando 
com isso o risco de ter seu patrimônio depredado ou ainda subtraído”.  
A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto, todavia na forma de um 
SUBSTITUTIVO.  
Considerando as alterações propostas pela CCJLP, contidas no substitutivo 
apresentado, e acrescentado aspectos de natureza técnica, Comissão de Política 
Urbana Metropolitana e Meio Ambiente também propôs SUBSTITUTIVO.  
Em vista do exposto e levando-se em consideração que o SUBSTITUTIVO da 
CPUMMA contém as alterações sugeridas pela CCJLP, a Comissão de Administração 
Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO DA CPUMMA.  
Sala da  Comissão de Administração Pública, 04 de setembro de 2013.  
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